
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.954 - MG (2015/0114355-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SANTA MARIA COMPANHIA NACIONAL DE APLICAÇÕES 
ADVOGADOS : ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)
  FLAVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CNA-COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA 
  MILENE CAMPOS TRINDADE 
  PAULO VALADARES VERSIANI CALDEIRA FILHO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM INTERPOSTO EM FACE DE 
DECISÃO QUE INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. MANUTENÇÃO DO DECISUM PELO TRIBUNAL. 
INSURGÊNCIA QUANTO AOS REQUISITOS DA TUTELA DE 
URGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA QUESTÃO EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PROVISÓRIO. AUSÊNCIA DE 
"CAUSA DECIDIDA". SÚMULA Nº 735/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial interposto contra aresto que julgou a antecipação de 
tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados aos 
requisitos da tutela de urgência, notadamente em casos em que o seu 
deferimento ou indeferimento importa ofensa direta às normas legais que 
disciplinam tais medidas. Dessa forma, fica obstada a análise de suposta 
violação de normas infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação 
principal, porquanto as instâncias ordinárias não decidiram definitivamente 
sobre o tema, sendo proferido, apenas e tão somente, um juízo provisório 
sobre a questão.

2. 'Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação de 
ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da 
causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera 
verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente haverá 'causa decidida 
em única ou última instância' com o julgamento definitivo'. (REsp 
765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado 
em 06/04/2006, DJ 08/05/2006, p. 176)

3. A presença ou não dos requisitos para a concessão de medida de 
urgência - antecipação dos efeitos da tutela ou liminar - não pode ser 
revista pelo STJ em sede de recurso especial, diante do caráter provisório 
da decisão, nos termos da Súmula nº 735/STF - 'Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidenta), Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.954 - MG (2015/0114355-2)
  

AGRAVANTE : SANTA MARIA COMPANHIA NACIONAL DE APLICAÇÕES 
ADVOGADOS : ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)
  FLAVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CNA-COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA 
  MILENE CAMPOS TRINDADE 
  PAULO VALADARES VERSIANI CALDEIRA FILHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por SANTA MARIA COMPANHIA 

NACIONAL DE APLICAÇÕES contra decisão deste relator, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial ao fundamento de incidência da Súmula nº 735/STF, uma vez que se 

trata de recurso interposto contra decisão que indeferiu a liminar em sede de ação cautelar 

para produção de provas.

Inconformada, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula nº 

735/STF, porquanto presentes no caso os requisitos da tutela de urgência.

É o sucinto relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.954 - MG (2015/0114355-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SANTA MARIA COMPANHIA NACIONAL DE APLICAÇÕES 
ADVOGADOS : ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)
  FLAVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CNA-COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA 
  MILENE CAMPOS TRINDADE 
  PAULO VALADARES VERSIANI CALDEIRA FILHO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM INTERPOSTO EM FACE DE 
DECISÃO QUE INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. MANUTENÇÃO DO DECISUM PELO TRIBUNAL. 
INSURGÊNCIA QUANTO AOS REQUISITOS DA TUTELA DE 
URGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA QUESTÃO EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PROVISÓRIO. AUSÊNCIA DE 
"CAUSA DECIDIDA". SÚMULA Nº 735/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial interposto contra aresto que julgou a antecipação de 
tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados aos 
requisitos da tutela de urgência, notadamente em casos em que o seu 
deferimento ou indeferimento importa ofensa direta às normas legais que 
disciplinam tais medidas. Dessa forma, fica obstada a análise de suposta 
violação de normas infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação 
principal, porquanto as instâncias ordinárias não decidiram definitivamente 
sobre o tema, sendo proferido, apenas e tão somente, um juízo provisório 
sobre a questão.

2. 'Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação de 
ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da 
causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera 
verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente haverá 'causa decidida 
em única ou última instância' com o julgamento definitivo'. (REsp 
765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado 
em 06/04/2006, DJ 08/05/2006, p. 176)

3. A presença ou não dos requisitos para a concessão de medida de 
urgência - antecipação dos efeitos da tutela ou liminar - não pode ser 
revista pelo STJ em sede de recurso especial, diante do caráter provisório 
da decisão, nos termos da Súmula nº 735/STF - 'Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A pretensão recursal não merece prosperar.

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 

pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos:

2. Em sede de recurso especial contra acórdão que nega ou concede 
antecipação de tutela ou liminar, a análise desta Corte Superior de Justiça 
fica limitada à análise dos dispositivos relacionados aos requisitos da tutela 
de urgência, ficando obstado verificar-se a suposta violação de normas 
infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação principal.
Portanto, o recurso especial interposto contra aresto que julgou a 
antecipação de tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos 
relacionados aos requisitos da tutela de urgência - como por exemplo, 
quando há antecipação de tutela nos casos em que a lei a proíbe ou 
quando, para o seu deferimento, não tiverem sido observados os 
procedimentos exigidos pelas normas processuais - de modo que fica 
obstada a análise de suposta violação de normas infraconstitucionais 
relacionadas ao mérito da ação principal, isso porque as instâncias 
ordinárias não decidiram definitivamente sobre o tema, sendo proferido, 
apenas e tão somente, um juízo provisório sobre a questão.
Importante destacar, por seu caráter elucidativo, o entendimento 
manifestado pelo eminente Ministro Teori Albino Zavascki, quando do 
julgamento do Recurso Especial n. 765.375/MA, ao alinhar as seguintes 
considerações:

4. Relativamente ao recurso especial, não se pode afastar, de modo 
absoluto, a sua aptidão como meio de controle da legitimidade das 
decisões sobre medidas liminares, notadamente em casos em que o 
seu deferimento ou indeferimento importa ofensa direta às normas 
legais que disciplinam tais medidas. É o que ocorre, por exemplo, 
quando há antecipação de tutela nos casos em que a lei a proíbe 
ou quando, para o seu deferimento, não tiverem sido observados 
os procedimentos exigidos pelas normas processuais. Nesses 
casos, a decisão tem eficácia preclusiva - sendo, portanto, 
definitiva - quanto àquelas questões federais. Todavia, a exemplo 
do que ocorre com o recurso extraordinário, o âmbito da 
revisibilidade dessas decisões, por recurso especial, não pode 
ser extensivo aos pressupostos específicos da relevância do 
direito (fumus boni iuris) e do risco de dano (periculum in mora). 
Relativamente ao primeiro, porque não há, na decisão liminar, juízo 
definitivo e conclusivo das instâncias ordinárias sobre a questão 
federal que dá suporte ao direito afirmado; e relativamente ao 
segundo, porque há, ademais, a circunstância impeditiva decorrente 
da súmula 07/STJ, uma vez que a existência ou não de risco de 
dano é matéria em geral relacionada com os fatos e as provas da 
causa. A invocação, por analogia, da súmula 735/STF é, no 
particular, inteiramente pertinente. 

Documento: 1431040 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 
Assim, esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula nº 735 do STF 
(Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 
liminar), entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, 
pois "é sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são conferidas à base de cognição sumária e de juízo de mera 
verossimilhança. Por não representarem pronunciamento definitivo, mas 
provisório, a respeito do direito afirmado na demanda, são medidas, nesse 
aspecto, sujeitas à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas 
ou revogadas pela sentença final. Em razão da natureza precária da 
decisão, em regra, não possuem o condão de ensejar a violação da 
legislação federal." (AgRg no REsp 1159745/DF, Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 11/05/2010, DJe 21/05/2010).
No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO 
QUE DEFERE MEDIDA LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
735/STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. SÚMULA 
7/STJ.
1. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 
735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso 
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar 
ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Precedentes.
2. A análise do recurso quanto à presença dos requisitos da 
antecipação de tutela também depende de reexame de matéria 
fática da lide, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 538.675/RN, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
26/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO QUE 
DEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ANÁLISE DO MÉRITO DA 
DEMANDA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Em recurso especial contra acórdão que nega ou concede 
medida cautelar ou antecipação da tutela, a questão federal passível 
de exame é apenas a que diz respeito aos requisitos da relevância 
do direito e do risco de dano, previstos nos arts. 804 e 273 do 
Código Processo Civil.
2. Segundo a jurisprudência pacífica deste Tribunal, a verificação da 
presença ou não dos pressupostos para o deferimento da 
antecipação de tutela demanda a incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, diligência vedada na via especial, em 
razão do óbice contido na Súmula 7 do STJ.
3. Aplicação analógica da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal: 
'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 
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liminar'.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 406.477/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 27/03/2014)

3. Assim, passo ao exame da suposta afronta ao art. 1.228 do CC, 
acerca da qual afirma a agravante ausente a plausibilidade do 
direito alegado, sendo descabida a concessão da liminar.
Acerca desse ponto, assim decidiu o v. acórdão recorrido:
Pelos documentos juntados aos autos, verifica-se que atualmente a 
agravante vem usando o imóvel como estacionamento privado e tem 
algumas lojas alugadas a terceiros. Para usá-lo como 
estacionamento, é evidente que foram necessárias transformações 
no imóvel, visto que antes era um 'shopping center'. Algumas destas 
transformações podem ter destruído benfeitorias que teriam sido 
construídas pela agravada.
Tenho que o deferimento da medida liminar pelo Magistrado a quo é 
prudente, já que assim agindo assegura a produção antecipada de 
prova pericial, que é imprescindível para se verificar a existência ou 
não de pendente benfeitorias a serem indenizadas à agravada, 
causa de pedir da ação de conhecimento.
Com efeito, há 'fundado receio de que venha a tornar-se impossível 
ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação', 
sendo admissível o exame pericial (art. 849 do CPC). Aguardar o 
ajuizamento da ação e a natural espera pelo momento adequado da 
fase probatória evidentemente coloca em risco direito da agravada. - 
fls. 387-388.

Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria 
reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, 
ante o teor da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

Nesse contexto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0114355-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 707.954 / MG

Números Origem:  0024044279388  0024130322902  01410823120138130000  10024130322902001  
10024130322902005  24044279388  24130322902

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTA MARIA COMPANHIA NACIONAL DE APLICAÇÕES
ADVOGADOS : ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)

FLAVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CNA-COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA

MILENE CAMPOS TRINDADE
PAULO VALADARES VERSIANI CALDEIRA FILHO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel - Despejo por 
Denúncia Vazia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTA MARIA COMPANHIA NACIONAL DE APLICAÇÕES
ADVOGADOS : ERIC FONSECA SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)

FLAVIO BOSON GAMBOGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CNA-COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA

MILENE CAMPOS TRINDADE
PAULO VALADARES VERSIANI CALDEIRA FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidenta), Antonio Carlos Ferreira 
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e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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